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Introduçlo

Os resultados bem-su�ido� do Plano R.eal no controle da inflaçlo do indispuüveis.Após um período de V1gEnc1a de quase dois anos, de que os planos de estabilizaçãoant�ores nem de longe conse� se aproximar, 1 taxa de inflaçlo permanece baixa.Existe consenso entre especJalistas de que esta taxa deve continuar declinante ga.ran�d� pai:a 1996 uma inflação em torno de 1 S¾ ao ano, representando, pen.mo:urna S1gnificativa e segura redução em relaçlo àquela de cerca de 22% verificada em1995 1• RCC(?nhecidamente, muitos ajustes estão ainda por ser feitos para pnntir acontinuidade do proces�. mas j6 estariam sendo gerados divjdcndos sociais inequfvocos
em função . da melhona do perfil distributivo após o plano de �lhilizaçlo (Néri e
Barros. 1996). Os-bons resultados obtidos suscitam o interesse em relação aos efeitos do
plano sobre a pobreza absoluta. isto é, sobre a subpopulação cujo rendimento per capita
se situa aquém do mínimo mdispcnsivel para atendimento das necessidades básicas no
imbito do consumo privado. Na verdade, a questJo da pobreza absoluta, 1111 persistEncia
e a necessidade de conceber mecanismos para reduzi-la, tem lido, junto com a
estabilização, tema central de interesse da sociedade br1sileir1 na dt"Qda de 90.

Se bem que o controle da inflação e medidas de política econôrrüca que vem 1Ct1do
adotadas em função do Plano Real alterem, necessariamente, as condições de operação
do sistema produtivo, com implicações sobre o emprego e a renda, seria simplório
minimizar a importância de tendências evolutivas j! claramente esboçadas desde os anos
80. A esse respeito, j! se verificava o descolamento entre aumento da produçlo e o
crescimento do emprego na indústria desde a retomada de l 988. Apesar de a taxa de
investimento ter pcnnanecido baixa naquele período, o q�e estaria as�ado ª

.
º
. 
ambien!e

de incenez.a econômica. para o qual a inflação alta contnbufa de maneira dectSJva, baVll
evidências inequívocas de restruturaçlo produtiva. ter�o e red�çlo do �rego
industrial. Nos serviços modernos, como o setor fi.n&nceLro, tam� ocoma desci�
meados da década de 80 liberação de mão-de-obra. neste � as�ada nlo som�te. ª
restroturação administrativa das empresas, mas também � inf orm�tiz.açlo. A !endenc,a
geral de crescente infonnaliz.açlo do mercado de trabalho J6 era ev,dente hj ffllJS tempo,
- • b • 4•-· d • estimento Deste modo a -davinculada aos cicJos de curto prazo e a a.ixa laAA � mv . . · , r-· 
de postos de trabalho nos setores mais modernos e d1nimicos, assim como o aumento do
contigente de trabalhadores inf onnais, nlo são, definiti�ente, fatos nbvos resultantes
do Plano Real. como parecem sugerir muitos dos comentanos sobre o assumo. 

Em�ra não se tnte de fato� novos, nlo i m:or 
�:�di:s :�:n;;:�•�sJulho de 1994. Ao considerar-:omo

o � �amento do emprego, do salário ou demais recente, nlo se trata de eununar . � sca se uma cvidEnda de resultado dos
qualquer outra vari6vel per se. Ao

b 
contriri�: 

�tto :W familias e sobre a incid!ncia de
direrentes fatores intervenientes 10 re O ren im 

pobreza absoluta.
• .... 111.1!� õ nresente texto se dMde em duas panes,

Com o objetivo de examinar �- ._ .. est
;;

:'se- ;ssencialmente de questões associadas à
além desta introduçlo. Na pnmen. tra 

ectos vinculados aos requisitos em termos
mensuração de pobreza. destacand�� d

as�erentes posSiõilidades metodol6giw. Na
de informações estatísticas, para 1 1 

�daiem que adota linhas de pobreza local e
segunda parte, tomando por base WJll 

1 Variaçlo &> INPC. 2



emporalment� �ficas, analisa-se a evoluçlo de indices de pobreza obtidas, com� 't �e� � '!: .��prego (PME). para quatro datas de referência posteriores UtlP-�-lr-O O ·º �- Uma breve concluslo sintetiza as evidências empíricas quanto a evoluçio recente da incidência de pobreza absoluta nas teis metrópoles objetodo estudo . 

.Pane l 
Aspectos Metodológicos e Requisitos de lnform1ç3es E1tatbticas

I.J Pobrua,)'end1 e 6asü: 11wls

Pobreza é.,� fen?meno ��plexo, paa o qual nlo eâste uma definiçlo inequívoca.
.estando asSOCJada a ocorreneta de carências relativas 10s diferentes aspectos da condiçãode vida dos indlViducs, Nas sociedades modernas, desde os estudos pioneiros deRowntree no inicio do aécu1o2

, a forma mais fteqílente de determinar quem ê pobreconsiste em comparar • renda de que dispõe ao valor mlnimo necessário para operar adequadamente naquela sociedade - 1 chamada linha de pobre:r..a3
. Nos anos 70, 

popularizou-se a abordagem analítica de basic needs", que, ao recoiter I indicadores 
fisicos de resuhado, como taxa de mon.alidade, tinha algumas vantagens em relação 10s 
procedimentos anteriores que se baseavam na renda como prory de bem-estar. Assim, 10 
evitar problemas de estabelecimento de equivaJência de poder de compra e de diferenças 
nas preferências dos indhiiduos devido à especificidades cultunis, 1 abordagem dos basic 
needs era mais adequada quando se tratava de realizar comparaç6es entre países e 
monitorar os progressos no atendimento das n�ssidades básicas 10 longo do tempo 
num contexto internacional. No entanto, tratava-se mais de exprimir objetivos e medir 
resultados no que concerne às condições de vida para a sociedade como um todo, do 
que de delimitar WT1! subpopu1ação pobre preferencialmente. Em estudos nacionais sobre 
pobr�za, o critério da renda manteve I sua primazia, evoluindo paulatinamente no 
sentido de uma especificação mais cuidadosa das linhll de pobrcz.a com ba.se em 
preferências reveladas, derivadas de pesquisas de orçamemos familiares (Orstwisky, 
19655; Altimir, 1979). e da utilizaç.lo de critérios de renda e de indicadores sociais de 
forma combinada, de modo a derivar o perfil dos pobres (INDEC, J 984; Boateng et allii. 
1988). 

No Brasil. 05 e5tUdos que utiliz.am I abordagem da �enda se dividem em -� �des
categorias Aqueles em que a linha de pobreza é de�d.a em �çlo do salano �o e

valor pretende refletir o custo de Vida efetiVo 10 qual fazem &cc as os em que seu • .,,, ----··'- ,..;. 
populações de baix.a Tenda. Em ambas as categonAS w:; C.ODXJ1l>UAUllente a-...o que •
variável de renda mais adequada para_ confronto com r. linha de pobreza I a renda
, __ :,: • e 1- em considcraçlo 1odos os rendimentos das pessoas do
MllllWII' per caprta, qu '-T• 

. • --'-7• utilizando a renda como critério blsico foi o de Rowmrce 
2 O primeiro estudo cmpl.rico IODl'C .,..,..,. -
(1901). eceu,ariament.e mais txwu, que o da linha de pobff:za, esú associada 
, A linha de indig�cia. com ,-aJor D 

.... _,._ 1,1--. der apena$ às Decicfll� llll�...., _.. 
ao rendimento necessário pan � ünpl �r Gro'MA and BasJc N1rds: a on•.vn,-td prolil�"' (1'be
• 1nttrmoonal L.abolll c,mc:e ,......,). . � '

pc,w:ny
). 1916 Nc:tr Yort: Pl'aelf!I', J977. l23p. 

illlemationaJ basic neicds 51J21Cl3. apiJlll cnfmncias dos üidniduos e dctivo eus10 de Yidl com que 
' O uso de linhas de pobrCZI � J:ckll DOS prosnaw de mnsfer!Dc:ia de mM:11 pm as familias 
&z� faor do uriliwb DOS EsUaOI 
� (Orshamky, 1965). 3 



11úcleo familiar •. o número de pessoas, e 0 papel da familia como unidade 101idária deconsumo e rendimento. 

Os estudos do �rimeiro grupo mais fteqOentemente consideram 1/4 de salário mínimocomo valor da linha de pobru.a. Como o salário rrúnimo real tem variado bastante 10longo do tempo. isto pode significar diferenças s:ignmcativas do valor da linha depobreza utilizada por autores que se referem aparentemente ao mesmo parimetro.•
Diw restriç&s 'importantes podem ser feitas em relaçlo ao uso de múltiplo do saláriomirúmo, mesmo a preços constantes, como linha de pobreza'. A primeira é que nlo hágarantia de que o valor arbitrado permita atender is necessidades básicas do individuo, oque significa. na verdade, ignorar todas as questões subjacentes vinculadas idetenninaçlo do nlvel de bem-estar desejável e l sua valoraçlo. A segunda restriçlo,talvez mais importante, é que ao adotar um parimetro nacional se ignoram ossignificativos diferenciais de custo de vida dos pobres entre estratos de residência(urbano, runl, metropolitano) e regiões. 

A disponibilidade de dados com abrangência nacional sobre o consumo das flllmílil1s 
permitiu que viessem a ser estimados valores localmente diferenci�os para a linha de 
pobreza. As primeiras iniciativas neste sentido utilizaram os d�os de consumo e de 
rendimento do Estudo Nacional de Despesa Familiar (ENDEF-1974), do IBGE, tanto 
para estabelecer o valor da linha de pobru.a, como obter os indicadores de incidência de 
pobreza. O procedimento reconhecido na literatura especializada pm estabelecer a linha 
de pobreza com base no consumo observado é simples, podendo ser resumido em quatro 
etapas: a) definição dos requerimentos nutricionais médios I serem atendidos; b) 
estabelecimento da cesta alimentar, compatível com as preferências da popu1açlo de 
baixa renda e capaz de garantir o atendimento dos requerimentos nutricionais; e) 
valoração da cesta alimentar, ou linha de indigência; d) derivação da linha de pobru.a, 
considerando o valor da cesta alimentar e o das demais despesas básicas. Apesar da 
simp1icidade do pro�dirnento, existem, a cada passo, múltiplas possibilidades empíricas • 
a serem consideradas. Como resu1tado, a partir da mesma base de dados. cada autor 
deriva valores diferenciados para as linhas de indigEncia e de pobreza. A respeito des5:15 
múltiplas possibilidades metodol6gicas, é ilustrativa a derivação pelo B�co Mundial 
(1979) de três diferentes conjunto de valores localmente específicos asSOC1ados i cesta 
alimentar com base nos dados do ENDEF.1 Thomas (1982) e Fava (1

_
984), utilizando

metodologias semelhantes também derivaram linhas de pobreza a p� do ENDEF e 
estimaram a proporção de pobres no Brasil, em 1974 como. re���ente, 29% e 
36'¼ E' 'd 1 rtanto que resultados obtidos em tennos de 1nc1dEncia de pobreza 

e eV1 en e, po , • d d d.a devem ser entendidos em funçlo dos pressupostos teóncos • ota os em ca caso na
derivação das linhas de pobru.a. 

- ·sas diversas como fonte de informaçlo para rendimento. • Quando se utfüz.am � b ·a cros.s-�ction seja mtenemporal, fica comparabilidade de indicadores de po reza, � 
caracteristicas diversas resultam • 

prejudicada. Deve-se ter em mente que pesqwsas com 

'Pastore e1 allii (1983).
'Fox (1990), Tolosa (1990). k * Slo PuSo roram de ers 2401, CrS 1710 e CrS 1076
1 Os tr!s ,·aJorcs dcm'3dos pari 1 � Q.tSIO alimenw'anual per cçiLI). World BaDk. 1979, 
(\"llores correnteS de agOSlo de 1974 rclaUWI 10 - --
�n 4 



em direrentes graus de cobertura do rendimento das fàmflias afetando os resultados 
obtidos. Assim, é sabido que inquéritos de orçamentos 6�ili,r�s, devido ao 1CU

det�ento e�. 8�� melhor cobertura dos rendimentos do que as pesquisas 
d0II1Jcil1ares �lWs. Isto ena dificuldades, por exemplo, para a utilizaçlo de parimetros 
de :valor denvados da PDF (Pesquisa de Orçamentos Familiares), 1987-88, em 
con.JUDçlo com dados de rendimento da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD)'. Essas pesquisas anuais, por sua vez. têm essa informaçlo mais completa do 
que os �s demográficos. Deste modo, nlo slo compariveis resultados cens..itírios e 
aqueles dem'ados da PNAD devido I incompatibilidades na cobertura da renda nos dois 
tipos de pesq�sa. As estimativas sobre pobru.a no Brasil mais fi'eq\Jentemente utilizadas, 
que se basewn na PNAD, implicam pois, por conta da 1Ubestimaçio da renda, 
supcrestimaç!o da incidência de pobre7.11_ 1° 

Cabe lembrar que o estabelecimento de linhas e pobre.za e a derivaçlo de indicadores de 
pobreza enquanto insuficiência de rerufa, dentre os qums o de proporçlo de pobres , o 
'ITWS conhecido, constituem-se apenas em ponto de partida para estudos sobre �breª· 
cujo objetivo é o de caracterlur de fonna ampla as subpopulações pobres, de modo a 
entender as causas da pobreza e definir mecanismos capazes de remediá-!&, assim como

monitorar a evolução da pobreza ao longo do tempo, inclusive nas suas especificidades 
espaciais (Rocha e Villela, 1990� World Bank, 1995). Neste sentido, ji se dispõe no

Brasil de um conjunto significativo de estudos que, utiliundo como ponto de partida o

critério de renda, descrevem as características de subpopulações pobres especificas, 
fornecendo subsídios para a implementaçlo de políticas anti-pobru.a. 

J.l Requisitos de informaçGes estatísticas pan a derivaçlo de linhas de pobreza 

Existe consenso entre especialistas de que, quando • disporu'bilidade de dados estatisticos 
o permitirem, o estabelecimento de linhas de pobreza deve se basear no cust� d� vida
efetivo para os pobres para ireas delinütadas, de modo a levar em conta especificidades 
locais de estrutura do consumo e de preços. O ENDEF, realizado pelo IBGE em l 974-
75 forneceu dados detalhados sobre despesas e consumo das famílias brasileiras. A 
�ostra foi desenhada para permitir a repre��a!ividade das informações 1':°r classes. de 
renda em 22 áreas (regiões e estratos de res,denCJ&). O custo de uma pesquisa deste tipo 
e alto, de modo . . . que a periodicidade de sua realizaçlo geralmente nlo i infenor a cmco anos. 

Inquérito com a cancteristica de abrang��• do -�
al

EF nl�
Ji
:i .. :W� r= :o

Brasil. A PDF 1987-88, que teve como obJetJvo p�ap a� . �o . e
sos do sistema de fndices de preços ao con.su�dor, foi limitada is nove regiões pe 

1- 0o•i-:1 e Brasllia Em con�0êncaa, para cada uma destas ireas 1metropo ,tanas IA1u • • 
d 1>0ssivel dis� de dados de consumo mms r�ntes. e val_orar as � e :t":ff!

º

�abelecidás para 05 pobres aos preços efcUvamtn!e \'Jg
d
entes m

E N�"- e r .. � ..... e11, 

derivados da pesquisa mensal de preços 10 consurmdor o IBG • aw1 se � mo

'"'1 das varij\-m dr: ra,dimcn10 111 Pa' e III PNAD, "Ya" Banm, Neri e ' A respeito da compaB.,-o

Memdonça (1995): renda n,.s � ck,miciliares resulta da nlo considcraç:lo de beneficias
10 P.utt da su� da 21 -al,ime!l&AÇAo, que IEm uma impordncil p,ndr:m�l mi. maçlo ao indimM, como ,2le-tranSJIO"& ! '_ e de baixa n:nda e beneficia uma put:dl npidamen1c c:rcsceme dos �dimen10 do trabalho da popuaçao 

inf'c,rml] (� 1'95). 
trahalhadol"C5 ld10 no aetor formal como 

5 



'éritin10, sobre estrutura de MMum 
metropolitanas desde os me.ado da� 1 preç-oi para u 6:rcas wbanas e rurms n10-
lmp0rtante quando se trata de r� 6c:a4a de 7o. Esta é. tem dúvida. a lacuna mais
1odo. Na faha de dado ltualir.ado I d�dos de �bru.a no lmbito do Brasil como um
metropolitanas se baseia geralm�te 

nvaçlo de linhas de pobreza ptr1 as '1-ea.s nlo­
ireas metropolitanas e nlo-metropo

li•��-�-EF ou em rela�o de custo de yjd.a entre
._._ 111u1tradas pelo 1n1h�11.. 

A questlo da fragilidade da base em iri 
não-metropolitanas nlo será reteva! 

ca p� • denvaçlo de linhas de pobrez.a em áreas
se limitará às seis rf"O'iões rnetro ,:.

e
-�-

discusslo �ue se segue. Na verdade, o estudo
-o- poul.AIUl5 que do investi das lmb" da Mensal de Emprego. Serio mmudas linhas d 

ga no rto Pesquisa
consumo da população de baixa da 

e pobrcu que refletem • estrutura de

consumidor dos meses de refer!n: �� � delas, valoradas a preços ao

por metrópole (Tabela I) As linhas d 
o como mdexador os INPCs específicos

. . • e pobreza ref crentes • setembro de l 990 foram
utiliz.adas para • denvaçlo de indicadores de pobreza a partir tanto da PNAD-90
da PME de outubro de 1990 (data de refer�cia setembro de 1990),

' como 

Parte 2 
A incidência de pobreza no período p65-Rea1

2.1 A variável rendim,nto nas pHquisas domiciliares

� �t.er�ssc em verificar empiricamenle o impacto do Plano Real sobre a renda e a
mcidencia de pobreza esbarra em dificuldades devido a nlo-disporu"bilidade de dados
•_dequados para o período após julho de 1994. Na verdade a fonte privilegiada para este
11po de estudo s!o pesquisas domiciliares de cobertura nacional. como o Censo
Demográfico e as PNADs. Esta última, apesar de ter periodicidade anual 
excepcionalmente não foi realizada em 1994, enquanto os resultados da PNAD-95 aind�
não estão disponíveis.

Dadas estas restrições, optou-se por recorrer PME. Tnta-se também de pesquisa
domiciliar, mas de cariter conjunturaJ, voltada para o objetivo precípuo de
acompanhamento do mercado de trabalho. Finalidades diferentes implic:.am conceitos e
instrumentos diversos nas duas pesquisas. resultando em nlO-almparabilidade entre elas.
Para estudos de renda e pobreza. o recurso à PME traz duas desvantagens principais. 

A primeira de!.Vantagem está associada 10 fato de que • PME tem sua cobertun limitada
1 seis das nove regiões metropolitlD&S, que respondem por 170/4 da popula�o

metrooolitana11. Em conseqüEncia, nlo � possfveJ acompanhar a evolução nas demais

regiõe·s metropolitanas, mas I lacuna mais grave concerne i ausEncia de informaç.lo em 

relaçlo is ireas urbanAS nlo-mctropolita.nas e runis, onde se loeaJizam 71% da

populaç!o brasileira. É verdade que o que ocorre nas leis metrópoles cobertas pela 

pesquisa provavelmente sinaliza, de maneira bastante ade.quada, o comportamento dos

setores lideres da economia, que respondem mais rapidamente is mudanças emutunis e

coniunturnis. Ademais, evidências empirfoa.s com base nas PNADs 10 longo da década de

J 980� mostram que a renda nos estratos urbanos e rurais acompanhou o nivel de

u Segundo estimati'Yl5 com base 111 'f'NAI)-90. essas ldl metrópoles conCltDlm\mn 11% das pobffs

lndropOliWIOS e 25%do5 pobra tn.siJcil'ol (Rodla. l9'.5). 
6 

vud.de


..., 

Regiões Ht/90 

T■Mla l 

Valores das Linhn de Pobreza relativas is datas especificadas 
para as seis regiões metropolitane inve!ligade pela PME. 

jul/94 jul/95 
Metropofllana Cr$ Sal.Mm.(•) RS Sal.Min.(•) RS Sal.Min.(•) RS 
Recife 4.470,87 73,8 45,50 70,2 61,39 61,4 64,71 
SIMtdor 4.904,65 81,0 Sl,OS 78,1 64,Jl 64,3 67,41 
8efo Horizonte 4.622,65 76,3 44,69 69,0 55,65 SS,1 • 60,SO
Rio de Janeiro 5.374,82 88,7 57,74 89,1 70,72 70,7 76,34
SloPaulo 6.245,19 103,I 63,96 98,7 84,46 84,S 91,13
Porto Alegre 4.979,62 82,2 44,53 68,7 55,21 SS,2 58,10
Fonte: mGFJENDEF. Tlhilaç&:s � 

c•J Valor da U■hl de Pdlla:I mi maçla • alfrla mt■lmo \'lpe na q,oca, exj)ies.w em t,rmenll&ffll. 

dtt./95 jan/'6 

Sal.Min.(•) RS Sal.Min.(•) 
64,7 6S,89 65,9 
67,4 68,2S 68,3 
60,5 61,49 61,S 
76,3 78,16 78,2 
91,I 92,63 92,6 
58,1 58,41 58,4 



atividade da economia, embora este influencie de fonna direta e imediata a evoluçlo do 
rendimento nas áreas mais urbanizadas, como u metrópoles (Rocha, 1992). 

A segunda desvantagem concerne à investigaçlo do rendimento das pessoas. Enquanto a 
PNAD investiga uma série de quesitos de rendimento, incluindo a remuneraçlo dos 
diferentes trabalhos, mas também bene:ficios previdenciários, aluguéis recebidos e 
rendimentos de capital em geral, a PME limita-se a registrar os rendimentos do trabalho. 

Reduz-se, LSsim, de forma significativa o rcndimemo fimiliar per capita, que � a wrüvel 
de confront� com a linha de pobreza para a determinaçlo das subpopulações pobre e 
não-pobre. E importante notar que, confonne a PNAD-90, os beneficies previdenciários 
tem uma participaçlo de 12,5% na renda das familias brasileiras, 1endo que esta 
participaçlo é mais elevada dentre as &milias pobres (16,4%). especialmente nas úeas 
mais desenvolvidas. Isto significa dizer que ao levar em coosideraçlo tio somente o 
rendimento do trabalho, incorre-se; em princípio, em subestimaçlo do �dimento das 
famílias e, conseqüentemente, superestimaçlo da incidência de pobreza enquanto 
insuficiência de renda. Os dados da Tabela D mostram a participaçlo de rendimentos de 
diferentes origens na formação da renda das familias brasileiras em 1990. 

Tabela D 

Composiçlo percentual da Renda Familiar com base 
em todos os rendimentos de todos os membros 

solidários (1) da familia• 1990. 

Regiões 

BRASll.. 
Metropolitano 
Urbano 
Rura1 

São Paulo Urbano 
Total das familias 
Familias pobres 

Nordeste Rural 
Total das familias 
Familias pobres 

Trabalho 
84,3 
83,9 
13.2 
17,4 

13,4 
64.6 

15.7 
86,6 

Rendimentos(%) 
Previdência 

12,5 
12,9 
13,2 
10,S 

12,9 
26,1 

ll) 
11,S 

PNAD-1990 

Outros 
3,1 
3,2 

3,6 

2,0 

3,7 
1,6 

Fo0tc· Rocha (1993), com base DI • • mbrol 10lldú:i0!:· aqueles que moram ., mesma (l) C.Onsidcnsn« cxmlO 
me IA9M de parentesc:o ou convMnda. cocnnllllem e �miclJio, e. csuz:ido li� .. JJO: familiar. Ellcluem-tt aqueles� condiçlo na

• •  ,.,.ffl da de econu.mJCI 
__ ,..._ pan,a,-.. . . -""' e --1e • -..--·wnW,a t de pens>ODiA cmprt-..-- --
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� importante ter em mente, outrouim. 1 existência de düerenças conceituais entre a�AD e a PME. E.nquanto • PNAD, que i uma pesquisa anual. investiga o rendimento�ensal bruto normalme�te recebulo, fazendo abstraç.lo, portanto, de flutuações atipicas�e possam ter oc.omdo no mês de referência, 1 PME registni o rendimentoefeth)amente r�cebido no m!s. Na verdade, &tores ligados i coleta e a outrascaracterísticas diversas das duas pesquisas resultam em diferenças nlo s6 da variávelréndimento do trabalho, como das variáveis de renda wniliar e renda fàmiliar per capita. A Tabela m apresenta o vaJor médio do rendimento do trabalho, considerando todos osrendimentos de trabalho de todas as pessoas ocupadas de dez anos anos e mais, inclusiveaquelas rom· rendimento zero. A comparação para o mesmo período de refer�cia,setembro de J 990, mostra rendimentos médios do tnhalho mais elevados no caso daPNAD. A renda fàmiliar, construida como somatório das rendimentos do tnhalho dosindivíduos solidários na familia, wnbém é superior na PNAD. A ordem de grmidu..a seinvenc, porém, quando se tna da renda fàmiliar per capita, evidencando que a PNADcapta maior número de pessoas sem rendimento do trabalho que a PME. Slo esses valores de rende fàmiiiar per capita os utilizados em confronto com a linha de pobreza para delimitação da subpopulaçlo pobre e derivação dos indicadores de pobreza enquanto insuficiência de renda. 

Tabelam 

Valores médios de rendimentos construidos a partir 
da PNAD e da PME para o conjunto de seis 
regiões metropolitanas (1) • setembro/199O 

Variãveis de Rendimento (médias) PNAD 
Rendimento de todos os trabalhos (2) 37 170.05 

Renda familiar 59 349,55

Renda familiar per capita lS 866,50 

Fonte: IBGE, PNAD 1990 e PME out/90, Tabulações Especiaii. 

(1) Seis metrópoles objeto de iDvestipçlo p:la PME.
(2) Por pessoa ocupada 

(em CrS) 
PME 

33 772,47 
57 810,09 
)8 225,48 

• • ra sobre I manm de derivar indicadores de pobrez.a dadas •E�ste �m extensa 
li
t
�:os e• linha de pobreza. Aqui do ■presentados os indicadoresd1stn"'bu1çlo dos r�clim 

da e um indicador sint�co proposto por Foster, Oree:r e de proporçlo� de hiato de ren
çl d pobres é o indicador mais usual, que rd'ere-1e ao ThorMCke (1984). A propor O• e 

d • d" 'd 05 -.ia renda familiar per capita ' b "st 6 ao numero em IYl u ""'J numero d� Po res., 1 0 • 
] ao total da popuJaçlo. Na verdade erre indicadorinferior •1 linha de �r� er: re 
�:� jA que nada informa sobre o ofvel e dismõufçlopc,r si s6 é uma medida tosas e 

po ente O hiato de rendi infonna 10bre ■ imensidade�e renda do� po�res. Co�ple::�rend; dos pobres em relaçlo iao valor de ref'ermciaIda pobreza, isto e, o deMo m 
bjetivo de considerar um terceiro aspec:10 da pobrua�dàdo pela linha de pobreza. Com

f 
O 

,,.._ e Thorbecke proj,usmni i.im indicador• fj • .._ ' de renda, oster, '-'•-
- . . -J.. enquanto msu c1ii;;ue1a 

oúmcrO de polnes e I iJrtmdade dá IUI ....-� mas
:que leva em conta nlo •p

e
�-O d da entre OI pobres atrav'5 do 10ma16rio da·também variayOes da distnb1uçlo e ren 
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potenciação dos hiatos de renda relativos a cad •. 
rendi ao quadrado para a deriva"•o d hamam

a um dos pobres. Utiliz.amos os biatos de
..- 0 que e os lnclice sintético de pobreza. 12 

A Tabela JV mostra os indicado d 
sintêtico para setembro de J 990 

res e 
b
proporçlo de pobr es, hiato da renda e indice

· · · com ase na PNAD e PME ..:,: ___ d cmenos de construção da renda . , UuJu.An o os mesmos
ilustração, apresentam-se os in-'=caperd 

capi
b
ta '
d
e I me� linha de pobreza. À guisa de

. w ores o b os a partir da PNAD • ..::1=-·-d • • 
mais abrangentes de rendimento isto i . uLWUU1 o artérios

rendimento do trabalho ...... .a:_,. .' ' todos os rendimentos de todas as pessoas e
• 

.,"' UWJieu-o e mercadorias Obsciva- 'cu) 
' 

considerando apenas O rendimento de trabalh 
·
dinh 

. se em_pam ar que, mesmo 

próximo nas duas • 0 em_ mo, conceito de rendimento mais 

apresentam. como e::iu1sas, os resultados º?tidos para os indicadores de pobreia
e se esperar. algum demo. 

Tabela IV 

Indicadores de Pobreza enquanto Insuficiência de Renda relativas a setembro de ] 990 • 
Uma comparação dos resultados obtidos a partir da PNAD e da PME 

para o conjun to das seis regi�s metropolitanas(•). 

Indicadores 

PNAD 
todos os rendimentos 
rend. trabalho em dinheiro e mercadoria 
rend. trabalho somente em dinheiro 

PME 
rend. trabalho somente em dinheiro 

Fonte de micro-dados: IBGE. 

Proporçlo Hiato da Renda 
(%) (%) 

28,87 44,46 
36,76 54,19 

36,79 54,30 

31,21 57,07 

lndice 
Sintético 

0,25) J 
0,3834 
0,3845 

0,46]0

(•)TraLa-ie das seis meLT6poles o� i ir.ai� ■ PME: Jücif'e, Sah'ador, Belo Horizonte, Rio dr: 
Janeiro. São Paulo e Pono Aleg,t. 

Estas considerações relativas is peculiaridades das duas pesquisas têm como objetivo
acautelar o leitor quanto a compar1ções dos resultados que serio apresentados a seguir
com base na PME, e os resultados diwlgados anteriormente com base na PNAD-90.
Tendo em vista as restrições quanto i disporu'bilidade de dados j6 discutidas, e

interess..'\Ille examinar resultados intmemporais obtidos a partir da PME pan ilustrar a

ocorrência de efeitos sobre a renda e sobre a pobrcz.a após o Plano Jle.al. 

2.2 A r,·oluçlo d■ pobreza na vlgbcia do Plano Real

'Para análise da evoluçlo da pobrua m YigEncia do Plano Real foram utilizadas
informaçõe: d PME pari quatro momentos distintos: julho de 1994, primeiro m�s do

Plano e um ano depois, julho de 1995, alffll de dois meses mais recentes com

wact
1

eri�icu de sazonalidade bem distintas. dezembro de 199S e janeiro de 1996. 

u A mpe;10 du propriedades drlejMÜ pan 01 itdcadom de pob=■ enqumo msuflcitoda de n:n4I

1 c,s indicadom pupostos por clf'c:n:nta amora. YCr H•lf'IIMl'I (1"6). c■p. 6. 
10 



� indicadores de pobreza enquanto insuficiincia de renda relativos a julho de l 994 13 pnmelr� mes do pl_ano de est&biliz.açlo, llo os piores quando as quatro datas derefer&cia. slo consideradas. Tendo como ba.se de referência setembro de 1990 aproparção de pobres aumenta fonemente de 31'/4 para 42% para o conjunto das �sregi�s metropoli�as, o que corresponde a 16,3 milhões de pessoas em julho de 1994.Verifica.se l&mbécn agra�amento do indicador de intensidade da pobreza,, d•da pelo�uçJo do valor do rendimento mMio dos pobres em relaçlo i linha de pobreza (o quel:orresponde ao aumento do hiato da renda), e do mdice sintético este último levando emconsideração além da �roporçlo e do hiato, tambmi a desigual�de de rendimento entreos pobres. � evolução desses indicadores em e.adi wna das seis metrópoles se d! nomesmo sentido, havendo poucas mudanças de ranking entre elas em relação a 1990.Cabe destacar a forte elevação da proporçlo de pobres em Salvador, que passa a ocuparcm 1994 a posição mais adversa quanto a este indicador. . . 

A PME mo5tra, portanto. um agravamento inequívoco da pobreza enquanto irl�fid&icia
de renda sob todos os seus aspectos entre aetembro de 1990 e julho de 1994.
Certamente, porém, o mês de implan�o do Plano ReaJ nlo correspondeu ao momento
de pico desses indicadores de pobreza. já que evidências diversas sugerem que I situação
mais adversa ocorreu anteriormente. Assim. desde outubro de 1993 houve uma retomada
sustentada da atividade da indústria de transfon:naçlo, que se concentra DAS regiões
metropolitanas. A taxa de desemprego abeno dcssazonalizada derivada da própria PME
mostra, a partir de janeiro de 1993, uma tendência clan de dcclinio, que virá a ser
revertida apenas no primeiro semestre de 199S. Na verdade, em relação aos indices de
desemprego. o período mais adverso ocorreu em 1992, quando em seis meses • taxa
superou 6%.

De qualquer modo, julho de 1994 é a data de ref'er�ci1 rel�e para � a
evolução ocorrida após a implantaçlo do Plano Real. Considerando os md1cadores
obtidos um ano depois (Tabela V-a e Gráfico 1), fica evidente que o plano de
estabilização pemlltiu WTl! inequívoca melhoria da renda. fàz.endo_ c.om que parcela
significativa da população - 3,8 milhões de pessoas - ultrapassas� a linha de �brez:a. A
redução da proporção de pobres de 42¾ para 32:° para o conJunto das seis r�ões,
correspondendo a ]2,5 milhões de pessoas. evidencia um retomo �o patamar _pr�xun� ao
verificado em 1990 para esse indicador, havendo, porém. �crenças . 11gni.6cat1�
quando as metrópoles slo analisadas separadam�e: '!3elo Honzonte e Rio de Janeiro
apresenwn melhorias nlo 1,0mente em relaçlo ao início do plano, mas também quando

nfr t m l""O A melhoria ocorrida em Slo Paulo e Salvador nlo permheem co on o co '-" • . De I!.,., 

• e! • • tamar de 1990 o que ocorre em Recife e Pono Alegre. .l.&lO, estasam a atingir o pa • •ad dif ercn de comportamento da proporçlo de pobres nlo �o asSOCI .as a &SJ>CC!ºS 

6b · çasd __ ....1..er reD"ionaJ ou ligados ao nfvel de �esenvol�ento produtiVo ou IOCial.
VlOS e � 11,1, o- • 

d ct erl5Ucu locais devendo provavelmente ser unputa os 1 � 

, _,.,w I pamr da PME de IIOIIO • 19'0. 
1 Trata-se de indicadores r-·-· DCSU mes (1.'5%) e nos meses de rcrermcia subsequenleS (por ex.,u o difereocial de wcas � �aç:10 . �. DO inicio de sicrfodo, do rmdimenlo dosjulbo de 1995, l.46%) unpl.i� � distribui 10 lonao domes. Nái e B&rrm (1996) chamam•
lnhalbadol'C5 cujc, fl�o ck !'l:ndimen 

dl cYOI� &i rcndimtmo per cçil.l por decil 11D pcriodo de
mi:c.-Jc pUil es1e dC'IID quanao tr&WMlo 
jmiho d! 1993 1 ld,Cm!:lro de 1995• 11



Tabela V-a 

• . Indicadores de Pobrcz.a enquanto lnsu . 
is datas especificadas . ficiência de Renda relativos 

. 
para o COnJunto das seis regiões metropolitanas(•). 

Prop.Pobres Hiato 
(%) (%) 

Índice 
Sintético 

No. Pobrs 

BRASIL 
! 

• • " julho·,,,,. / 1994 
• 1 . ·: ! 

�� '_;,/,1995 

dezembro 1 • 199·5 
janeiro / 1996 

:Fon1e de micTNados: IBGE 
' ' 

. 

42,24 
32,07 
27.34 
28,74 

62,42 
64,98 
62,32 
62,04 

0,5267 
0,5906 
0,5237 
0,5152 

(mil) 

16 339,4 
12 564,6 
10 774,7 
11 327.2 

(•) Tr.ata-se das seis met:rópoles onde é realizada 
Pono Alegre. 

• PME: Rtt:if� Salwdor, Belo Horizonte,. Slo Pm.ilo e

Gráfico I 

Evolu�o da Proporção de Pobres nas seis regiões metropolitanas 
cx.ammadas pela PME- setembro de 1990 ajaneiro de 1996. 

0.70 ,---
-=
::::::--------------.

0.60 

E o.so 

1 0.40 
,1 

t 
0.30 
0.20 
0.10 

-- -- �- ....... 
-- -

-
-

. .---------.... .... ..... __- .. -..... ...
--... --... 

0.00 +------+------+-----+------!

set/90 jul/94 juV95 ckz/95 
- • Recife - Salvador
- • - • Belo Horimnte - - - Rio de Janeiro
• • • Sio Paulo -- Porto Alegre 

jan/96 

Paralelamente à melhoria na proporçlo de pobres, observa-se no primeiro ano do Plano 
Re.a.J o a.gravamenf.o dos outros indic.adores de pobrez.a. Embora haja menos pobres em 
relaç!o à população total, aqueles que estio abaixo da linha de pobreza apresentam, em 
média, renda familiar per capita mais baixa em relação ao período anterior, verifica.Ddo-se 
ainda uma desigualdade crescente de rendimento entre os pobres. Para o conjunto das 
seis metrópoles. o hiato da renda passou de 0,62 em julho de 1994 para 0,65 um ano 
depois. significando que a renda mMia dos pobres equivalia a apenas 35% do valor da 
linha de pobr�ZR; enquanto o indice sintético evo1uiu marcadamente de 0,52 para 0,59. A 
evolução em todas as regiões teve estas mesmas caracteristicas. 

Este comportamento dos fndices de pobru.a no primeiro ano do Plano Real é 
ambivalente. o aspecto positivo consiste nos ganhos de renda permitindo que parte dos 
pobres, provavelmente aqueles cujas rendas tinham valores mais próximos ao da linha de 
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pobr� ultrapassassem esses �etro, reduzindo a proporção de pobres de formegeneralizada nas metrópoles analisadas. Em coritrapartida, o contingente reduzido deindividu,os pobres tem renda média mais baixa, apresentando também entre eles maiordesigualdade de renda. do que •. verificada no primeiro mês do plano de estabiliuçio.Estes resultados podenarn sugenr que, do ponto de vista da rendais, a parcela dos maispobres dentre os pobres estaria sendo deixada à margem dos beneficies do plano deestabiliz.ação. 

Os indicadores relativos a dezembro de 1995 para o conjunto das regiões metropolitanasconsideradas são, no entanto , relativamente tranquilizadores a esse respeito. A redução da proporção de pobres continuou ocorrendo a um ritmo semelhante ao do período anterior, caindo de 32% para 27%, o que corresponde a l 0,8 milhões de inclivíduos pobres. Verifica-se, porém, desta feita, melhoria também do hiato da renda, e, principalmente, do indicador sintético, sinalizando redução da intensidade de pohrH.11 emelhoria do perfil distnbutivo para o conjunto da subpopulaçlo pobre. Na verdade, em relação a esses dois últimos inclicadores, houve um retomo aos níveis observados em 
julho de 1994 - isto é, 0,62 para o hiato da renda e 0,52 para o índice sintético. Mesmo 
esta estabilidade em relação ao periodo do inicio do plano, consiste, sem dúvida, num 
excelente resultado, face à drástica redução da proporção de pobres. No que concerne ao 
hiato, isto significa que houve melhorias do nível de renda também entre os que 
permaneceram pobres, já que se manteve o valor da renda média em relação à linha de 
pobreza. 

Ao examinarem-se os indicadores relativos a cada metrópole separadamente, delineiam­
se três situações distintas. Em primeiro lugar, a das duas metrópoles nordestinas, que, 
embora tenham tido melhorias significativas no periodo do Plano Real, apresentam 
progresso muito tênue em relação às condições de pobreu � �990. Na ver:dade, 
mantêm proporções de pobres alannantes, superiores a 40%, e. md1ca�ores d� �ato e 
sintético de pobrez.a a níveis também muito elevados, tendo em V1Sta o mvel do md1cador 
de proporção. As evidencias são de estabilidade de longo prazo da pobreza do ponto de 
vista da renda em patamares muito altos. 

U d é formado pelas metrópoles de Belo Horizonte, Slo Paulo e Pono m segun ° grupo • • 1 22o/c em Ale e ue apresentam proporções de pobres praticamente ao mesmo mve - . o -

dcz!nti! de 1995. As três apresentam melhorias da proporção de pob�es no penodo do

Plano Real e, exceto São Paulo, também em relação a 1990. Neste particular o progresso 
ealizad Belo Horizonte que reduz a proporção de pobres em 16 pontos r o . por . od d • ê�cia do plano de estabili.iaçlo, e quase dez pontos desdepercenn.ws D� � o e vig 

romissora da metrópole mineira. Cabe lembrar que 1990 •. �arece m�1�uma
m�:��e tipo de indicadores,, na dê.cada de 1980, para o as análises realiza . co 

li mostravam Belo Hori:z.onte, acompanhada pela conjunto de nove regiões ?°etropo 
� intermediária entre as metrópoles do None / metrópole do Rio de Janerro, 

:; 
s
��S). Em relação às ttés metrópoles, observa­

Nor�este e as de São Paulo/S 
d: indicadores de biato da renda e sin!éti�- Enquanto

se ainda em comum um aumetllO -� ntrabalançada por níveis desses indicadores bemem Belo Horizonte_ esta evolu�o 
da cooporçlo 

inclusive C'D1 rclaçlo a 1990, cm Ponom.ais baixos e pela forte mcthoni pri , 

A cps&lo da melhoria do poder de compra devido à 
"A anilise rcfcrHC ao deito�! resda-
.ea:ihilizaç:So � IDClcionado ml1S a,ãiald.e- 13 



Tabela V-b 

Indicadores de Pobrcu enquanto Insuficiência de Renda relativos 
às datas especificadas para seis regiões metropoliUnas 

Prop.Pobres Hiato indice No. Pobres 
l¾l {%) Sintético 

RECIFE 
julho / 1994 61,71 60,309 0,4684 1 847 7Jl 
julho /1995 52,09 59.094 0,4665 1575481 
dezembro / 1995 47.,22 SS.916 0,4246 1 434 968 
janeiro /1996 48,44 57,560 0,4401 1472 027 

SALVADOR 
julho / 1994 65,79 62,402 0,4922 l 750 084
julho / 1995 54,81 64,354 0,5233 l 479 305
dezembro/ 1995 43,03 S4,256 0,4052 1 169 561
janeiro / 1996 44,13 54,053 0,3991 1 199 241

BELO HORIZONTE 
julho / 1994 38,71 SS,711 0,4274 1 395 666 
julho / 1995 25,35 59,476 0,4872 924 720 
dezembro / 1995 22,47 59,708 0,4968 823 923 

janeiro / 1996 25.,25 57,514 0,4614 925 830 

RJO DE JANEIRO 
julho / 1994 50,44 65,872 0,5530 5 086 855 

julho / 1995 35,80 68,450 0,6032 3 642 212 

dei.embro / 1995 29,74 63,028 0,5416 3 038 457 

janeiro / )996 32,02 63,093 0,5344 3 270 886

SÃO PAULO 
julho / 1994 32,6S 64,063 0,5367 5 282 435 

j\lilho / 1995 25,17 69,856 0,6219 4 132 841 

dei.embro / 1995 21,62 65,767 0,5695 3 575 327 

janeiro / 1996 22,34 64,174 0,5551 3 695 250 

PORTO ALEGRE 976664 
julho / 1994 30,96 67.708 0,5888 

julho / 1995 25,21 74,286 0,6813 810 065 

dezembro / J 995 22,67 70,994 0,6380 732466 

23,65 70,532 0,6313 764 021 
janeiro / 1996 

F orut de JIUCT� • W GEIPMf • 
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Alegre e São Paulo ocorre lgrl.vamento do hi!!!o da renda e inra do . . da subpopulaç.ão pobre 1p6s o plano de e!.tabili,.,..-0 L.-- P--· .. -� di�'butJVo
ú] • • .._,... ' ucm que JI to;uu& OCQmdo wnamelhora nos t.unos SC1S meses do período analisado. 

Finalmente, o Rfo de Janeiro aparece numa sirut"ªo intermed·1111• ·• entr d · - - � e os 01s grupos em função da prop�r�o d� pobres que se verifica em dezembro de 1995 . 31-,0✓• _ resultado de um.a StgnifiCl!Jva melhoria durante o plano de estabilizaçlo 1 -: .. � indicadores muito adversos no período 1990-1994. panu .... 

Os resultados de dezembro são naturalmente afetados por efeitos wonais: a renda é 
mais elevada devido 10 recebimento do 130. salãrio e o nível de emprego 1e eJ� em 
função do pico de atividade Dos setores de comércio e serviço devido às festas de fim de 
ano. Por essa razio é interessante examinM os indicadores de pobreza obtidos I panir 
dos dados da PME de fevereiro, rcl�vos 10 mês de janeiro de 1996. 

Em rclaçlo I dezembro, ocorre, para o conjunto das regiões metropolitanas pesquisadas 
um pequeno agravamento d.a proporção de pobres, com aumento de S�O mil pobres . o 
que já era esperado em fi.mç!o do fator sazona] •• sem que isso signifique o retorno 10s 
níveis de julho de 1995. Em contrapartida, continua I haver melhorias dos indic:adores de 
hiato da renda e sintético de pobreza, evidenciando que permaneceu I tendência a 
ganhos de renda e distributivos entre os pobres. 

Ao considerar os resultados segundo regiões metropolitann, observa-se que a evolução 
mais adversa se deu DO Rio de Janeiro e em Belo Horizonte. Vale observar que no 
mesmo período, indicadores conjunturais sensíveis, como I taxa de d�pr_ego aberto,
era mais elevada e deteriorava-se mais npidamente em São Paulo. E mteressante 
observar que as mudanÇ3s que se verificam no mercado de trabalho nlo se rebatem de
forma direta sobre os indicadores de pobreza 115, isto podendo se dever I duas causas 
princip�s. Por um la_do,_ ª.º agrav�ento dos �ndiçõ�s do �ercado �e trabalho afetan!� predominantemente mdiVlduos CUJa renda familiar se SJ� acama da linha de pobreza. P 
outro lado, 10 papel redistributivo desempenhado pela fa_milia, vinculad� i crescente
panícipaçio na PEA. i informaliuçlo e 10s ganhos de rendimento no setor informal. 

Conclusões 
• • da PME com o objetivo de vmficar •Os indicadores de renda constru.Jdos I pamr R�-' • d' __ ,1.....;. 
p6 

• 1 t•"•o do Plano ea, m icam m1:1nu, .. evoluçlo d.a pobreza absoluta •. 5 1 unp an...,... 994 j • de 1996 em tnttu uincquivoc.t no período comp�ec:idido_ entre iu;lh0 de 
Jde �b:�assa O patamar da metrópoles analisadas. Um s1gniilcat:JV0 contm�ente 

da .,..:s r.ao-i� metropolitan&s • linha d od que pa.ra o conJunt0 ..... � de pobreza, e m _ 0 • 

lS°/2 Adernais, houve ganhos de rendi para oproporção de pobres declina de 
4� P

ll'I 
hiato da renda permaneceu constante apesar

commgeme que se manteve �bre, 
!' _q��or sint�co que inclui um ç0mponentc que

da redução do número de pobres. u mdi . _ • os ores. umbém mostrou
d -"' ,.idade de Rfldimentos emre po . . d 1� cm conta I es1�..,_ 

Já assinalou, é um resultado postttYO quan °
embw d ade no período, o que, como se 

. de paôra ocorre concomitantemente à reduçlo da pmponyl.o 
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Na verdade, esses dados revelam que a mhron•Jl•"'ªo �- - L-- • J . . . . cad 
r -ra ., .... v, � - IJlll:,IIÇIJC10ll ue evoluções posrtlVILS ocorn� no mer o de trabalho. A!>esar da rf!>'.in1-.ln �0 tu· d • 'd d . , ---rw '-' V C IUVJ ade no final do ano pas,a o, e o ntmo lento deste irucio de ano I titu..-"'•n ..... 1 da • • • d PI é,:.__ • • ' 'Y-'· "''1.14.1 compart c:om a do 1IUC10 o ano ..,a.ucarneate poSltlva. Assim, 5.abe-se a plZ'".ir da p 6 • PME 'od • li . r pna q� 

�m�u no pen o cnaçlo qwda de postos de trabalho para D conjunto das &eis regiões, acomp� de aumento de rendimemo médio das pessoas OCUPadas. oaspecto advrn.o relativ_o ª? �ento do de�prego se vincula clanmente à redução dospostos de trabalho na mdustrta e a um crescimento da população economicamente ativamais acentuado do que o da população ocupada. Os níveis crescentes de desemprego sâo preocupantes devido às perspectivas de agravamento que decorrerlo dos ajuste; ainda por fàzer. No entanto, o resultado liquido dessas tendências foi a melhoria inequívoca do rendimento familiar na base da distribu.içlo e reduçlo da pobreza absoluta. 

Embora todas as metrópoles tenham apresenta.do tendência na mesma direção para os 
três indicadores de pobreu examinados, existem especificidades locais dignas de nota. 
Em Recife, Salvador e Peno Alegre, melhorias significativas dos indicadores de pobre2a 
ocorridas entre julho de 1994 e janeiro de 1996 tomam-se tênues quando se toma como 
base de comparação setembro de 1990. Na verdade, o efeito sobre a renda mensaJ foi o 
de recuperar perdas ocorridas :no inicio da década. Nas metrópoles :nordestinas, isto 
significa níveis de pobreza alarmantes que atingem qune 506/4 da populaçlo. Esta 
estabilidade dos indicadores tem, obviamente, implicações diversas quando se trata de 
proporções de pobres relativamente baixas, como as verificadas cm Porto Alegre. 

São Paulo é a única metrópole onde, apesar das melhorias dos indicadores durante a
vigência do Plano Real, verifica-se um discreto agravamento dos indicadores de pobren
quando se considera o inicio da década. Este fenômeno é preocupan_te �r duas razões. 
A primeira é que, embora a proporç.ão de pobres em Slo Paulo se:ia baixa em termos 
relativos - 22% em janeiro de 1996 •• em tennos absolutos corresponde • um 
contingente de 3,7 milhões de pessoas, ou 1/3 do total de �bres :nas seis metrópoles 
estudadas Trata-se de 2 5 vezes o número de pobres de Recife, onde a proporçlo de 
r1obres é de 48% da pop�la,.wo total. A segunda nulo se relaciona ao imp�cto sobre_ 0 r ..,.. 

• d strial Brasil que alémemprego e sobre a renda da forte reestruturação do setor m u no 
�-.' ·-��-• • --':stnD ·ç10 �acial � an-de reengenharia interna das empresas, mclw uma rii::u.i w -�r . 

de Slo que reconhecidamente \/em ocorrendo cm detrimento da regilo 'f!l,etr
opolitanl 

.... • • 
esb d 1985. mas que wm -Paulo. Trata-se de fenômeno j� cl�ente . :aiº e �alaçlo' de DO'Vl5 unidades 

acelerando com a retomada do investimento mdu 
manuf atureiras após 1993. 

. . t11Jam tal melhoria dos indicadores 
Finalmente Belo Horizonte e Rio de JanC'lJ"O apresen 

folga w ()Ç()f"J'Ídas no inicio 
duran�e o Plan� Real, que roi possível co�::a:elo H:n!:te. parecem estar se 
da d�da. Rio. de _Janeiro, IDAS espea mada da atividade econmnica e dos no�os 
beneficiando mais diretamente da reto 

6naJ do periodo estudado. Rio de Janeiro
investimentos industriais. En�u�to, no 

d SP/Sul,. Belo Horizonte j6 parece se• • • _.1:.1...;a entre Nor este e mantem sua srtuaçlo mtermc:u.uu• 
ra... n.-•o"' 11!:)C teria um dos • • iDduJtril) da jna mc:ttOpOlitam de � ralil • "I' • t 915 I, Traia-se 11a wl'C\'Cl'S:10 da �i>l":2'1.Z.1çlD erJ!ndl das rendas per capita �is DO jPt!Sodo 19,0.l 

fatures cxplicati\'os da �aa i conv 
l6 (Fffltira e Dinll, J 995). 

Lqu.de


incorporar ao grupo das metrópoles mais, desenvolvidas, apresentando proporcões depobres semelhantes is delas, mas - e este e um fato significativo . indicadores d h' • • • bem d e 1ato da renda e smteuco menos a versos. 

É importante sublinhar que os indicadores de pobreza foram estimados levando em contarendimentos e taxa de inflação mensais. Não se consideram, portanto, os ganhos derenda real que ocorrem ao longo do mês em função d! queda do ritmo inflacionário. Àguisa de exemplo, a queda de inflação de 48% ao mês em junho de 1994, para 1 y,significaria um ganho de renda real de 270/4 ao mês para a parcela da renda que fordispendida em pagamentos diários idênticos ao longo do mês. São os efeitos combinadosde aumento da renda mensal - que se refletem n.os indicadores analisados -, e daeliminação das perdas inflacionarias ao longo do mês, que vêm impulsionando oconsumo popular de alimentos, elétrico-eletrônicos e material de construção, alterando
0 perfil de consumo da economia brasileira e garantindo uma inequívoca melhoria dascondições de vida dos pobres. 
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